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ATO Nº 843/2023 

 

 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

uso de suas atribuições, resolve DETERMINAR, de acordo com as 

disposições contidas nos artigos 48, 54 e 55, da Lei Complementar 

nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em 

conformidade com a Portaria ME/STN nº 375, de 08 de julho de 

2020, da Secretaria do Tesouro Nacional, a publicação do Relatório 

de Gestão Fiscal Consolidado, relativo ao terceiro quadrimestre 

de 2022. Todos os demonstrativos foram elaborados com base nos 

dados consolidados, extraídos do Sistema Integrado de 

Planejamento e Gestão Fiscal - SIGEF. 

 

 

 

 

JORGINHO DOS SANTOS MELLO 

Governador do Estado 
 

 
 

 

 

 

 
 



Ente: 42 - Santa Catarina
Poder: C - CONSOLIDADO
Instituição: 192 - Governo do Estado de Santa Catarina
Exercício 2022
Periodicidade: QUADRIMESTRAL
Período: 3º quadrimestre

 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

<MR-11> <MR-10> <MR-9> <MR-8> <MR-7> <MR-6> <MR-5> <MR-4> <MR-3> <MR-2> <MR-1> <MR> 
TOTAL (ÚLTIMOS 12 

MESES) (a) 

Despesa com Pessoal (Últimos 12 Meses) 
  DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.683.132.882,79 1.714.367.968,36 1.865.157.552,57 1.872.582.724,42 1.864.807.737,80 1.860.628.830,30 1.982.406.688,25 2.242.548.752,33 2.125.169.854,14 2.104.050.528,79 2.208.129.494,68 2.402.645.711,14 23.925.628.725,57 75.182.027,14

    Pessoal Ativo 997.669.008,71 1.018.325.104,68 1.153.095.299,88 1.144.618.908,38 1.117.341.653,69 1.136.237.116,91 1.214.746.072,97 1.284.039.127,80 1.302.631.340,96 1.295.102.586,30 1.373.282.046,65 1.521.085.636,87 14.558.173.903,80 67.569.944,82

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 857.395.795,30 869.713.811,30 1.003.591.457,94 999.358.924,18 966.608.257,54 979.748.864,22 1.053.450.446,29 1.115.272.926,84 1.137.849.349,30 1.130.204.571,00 1.185.834.451,04 1.317.657.671,05 12.616.686.526,00 66.724.798,15

      Obrigações Patronais 140.273.213,41 148.611.293,38 149.503.841,94 145.259.984,20 150.733.396,15 156.488.252,69 161.295.626,68 168.766.200,96 164.781.991,66 164.898.015,30 187.447.595,61 203.427.965,82 1.941.487.377,80 845.146,67

    Pessoal Inativo e Pensionistas 685.463.874,08 692.497.393,59 706.960.005,56 723.187.568,60 742.650.077,28 719.586.014,77 761.283.367,68 756.534.346,43 785.571.721,11 774.069.895,83 798.873.125,76 845.482.797,40 8.992.160.188,09 25.685,19

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 587.078.344,91 593.024.108,28 606.142.484,14 611.372.708,28 597.814.096,67 606.840.191,77 640.698.768,36 638.076.843,70 667.513.717,10 656.544.550,76 681.075.855,04 724.765.258,83 7.610.946.927,84 25.685,19

      Pensões 98.385.529,17 99.473.285,31 100.817.521,42 111.814.860,32 144.835.980,61 112.745.823,00 120.584.599,32 118.457.502,73 118.058.004,01 117.525.345,07 117.797.270,72 120.717.538,57 1.381.213.260,25 0,00

      Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 

    contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF) 
0,00 3.545.470,09 5.102.247,13 4.776.247,44 4.816.006,83 4.805.698,62 6.377.247,60 201.975.278,10 36.966.792,07 34.878.046,66 35.974.322,27 36.077.276,87 375.294.633,68 7.586.397,13

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 286.573.667,57 327.702.985,65 326.707.182,53 342.083.586,18 336.637.696,65 311.496.545,15 371.263.551,09 427.122.327,07 485.404.016,91 463.598.609,36 451.357.387,32 705.267.919,77 4.835.215.475,25 62.662.228,36

    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 24.533.568,68 54.180.747,25 64.377.993,04 20.457.518,31 24.660.854,78 42.327.586,44 32.416.817,90 40.794.862,17 65.329.082,02 57.400.203,94 40.956.393,25 134.996.621,50 602.432.249,28 14.507.502,44

    Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 27.477.165,13 20.607.549,12 20.936.803,25 49.670.788,07 43.699.224,06 23.383.166,03 25.929.390,25 54.425.126,75 76.880.348,96 58.459.067,46 58.038.300,05 81.839.772,54 541.346.701,67 0,00

    Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração 1.014.667,18 1.562.918,86 1.555.798,06 643.422,55 578.248,39 707.148,56 156.555,89 14.741.148,35 29.671.104,13 29.524.703,36 29.686.184,26 125.645.959,54 235.487.859,13 48.154.725,92

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 233.548.266,58 251.351.770,42 239.836.588,18 271.311.857,25 267.699.369,42 245.078.644,12 312.760.787,05 317.161.189,80 313.523.481,80 318.214.634,60 322.676.509,76 362.785.566,19 3.455.948.665,17 0,00

  DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 1.396.559.215,22 1.386.664.982,71 1.538.450.370,04 1.530.499.138,24 1.528.170.041,15 1.549.132.285,15 1.611.143.137,16 1.815.426.425,26 1.639.765.837,23 1.640.451.919,43 1.756.772.107,36 1.697.377.791,37 19.090.413.250,32 12.519.798,78

Valor % sobre a RCL Ajustada 

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 
  RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV) 38.260.230.919,84

  (-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas Individuais 

  (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 
12.772.516,50

  (-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas de Bancada 

  (art. 166, § 16, da CF) (VI) 
23.872.992,00

  = RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA 

COM 
38.223.585.411,34

  DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (IIIa + IIIb) 19.102.933.049,10 49,98

  LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 22.934.151.246,80 60,00

  LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 21.787.443.684,46 57,00

  LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 20.640.736.122,12 54,00
FONTE: SICONFI. Emissão: 17/02/2023. Assinado Digitalmente.

Notas Explicativas

CLEVERSON SIEWERT CÍCERO ALESSANDO T. BARBOSA
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO

Despesa com Pessoal 

Despesa Executada com Pessoal 

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (b) 

ESTADO DE SANTA CATARINA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO DE 2022 A DEZEMBRO DE 2022

JORGINHO DOS SANTOS MELLO
GOVERNADOR DO ESTADO

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite 

Legal 

1. Este demonstrativo foi elaborado com base na publicação do 3º quadrimestre de 2022 de todos os Poderes e órgãos com poder de autogoverno no SICONFI até o dia 16/02/2023. 

2. Não foram incluídas na Despesa Bruta com Pessoal o Abono de Permanencia pagos aos servidores da Assembleia Legislativa (R$ 7.269.372,88), do Tribunal de Contas (R$ 3.148.387,62), do Tribunal de Justiça (R$ 20.110.866,38) e do Ministério Público (R$ 5.570.981,51), caracterizado como verba indenizatória, conforme decisão 893/2017, publicada no Diário Oficial nº 2320, de 12/12/2017, do TCE-SC.

3. Na arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS de 2022, que compõem o cálculo da Receita Correne Líquida (RCL), estão incluídos os valores com recolhimento postergado em 2021, conforme estabelecido do Decreto Estadual nº 1.528, de 22 de outubro de 2021. 



Ente: 42 - Santa Catarina
Poder: C - CONSOLIDADO
Instituição: 192 - Governo do Estado de Santa Catarina
Exercício 2022
Periodicidade: QUADRIMESTRAL
Período: 3º quadrimestre

De Exercícios 

Anteriores (b) 
Do Exercício (c) 

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 2.110.659.917,43 654.495,45 106.382.242,56 0,00 41.555.703,35 0,00 1.962.067.476,07 662.940.653,53 0,00 1.299.126.822,54
Recursos Não Vinculados de Impostos 411.297.180,16 631.822,02 35.605.238,38 0,00 36.369.259,20 0,00 338.690.860,56 269.973.548,75 0,00 68.717.311,81

Outros Recursos não Vinculados 1.699.362.737,27 22.673,43 70.777.004,18 0,00 5.186.444,15 0,00 1.623.376.615,51 392.967.104,78 0,00 1.230.409.510,73

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (II) 11.287.012.262,45 2.311.633,56 213.176.065,63 0,00 7.421.376.015,21 0,00 3.650.148.548,05 1.022.175.422,08 0,00 2.627.973.125,97

Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação 133.426.494,75 0,00 11.426.440,14 0,00 2.690.611,83 0,00 119.309.442,78 113.191.051,87 0,00 6.118.390,91

Transferências do FUNDEB 131.041.576,43 0,00 24.439.644,53 0,00 25.688.110,57 0,00 80.913.821,33 58.174.769,01 0,00 22.739.052,32

Outros Recursos Vinculados à Educação 520.946.393,83 0,00 6.134.922,68 0,00 2.125.145,12 0,00 512.686.326,03 144.731.117,12 0,00 367.955.208,91

Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde 420.307.066,55 2.275.454,00 146.749.599,06 0,00 41.603.598,26 0,00 229.678.415,23 332.835.956,70 0,00 -103.157.541,47

Outros Recursos Vinculados à Saúde 346.779.621,94 0,00 2.889.375,74 0,00 34.570,41 0,00 343.855.675,79 129.184.963,67 0,00 214.670.712,12

Recursos Vinculados à Assistência Social 4.739.369,68 25.204,08 0,00 0,00 0,00 0,00 4.714.165,60 297.222,85 0,00 4.416.942,75

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário) 336.853,29 0,00 0,00 0,00 82.139.492,14 0,00 -81.802.638,85 202.192,53 0,00 -82.004.831,38

Recursos Vinculados  ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração 250.014,20 0,00 175.154,03 0,00 198.309,05 0,00 -123.448,88 14.965.090,91 0,00 -15.088.539,79

Recursos de Operações de Crédito (exceto vinculados à Educação e à Saúde) 147.919.049,81 8.915,91 0,00 0,00 24.984,87 0,00 147.885.149,03 30.456.023,53 0,00 117.429.125,50

Recursos de Alienação de Bens/Ativos 30.701.737,32 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30.701.737,32 2.831.228,11 0,00 27.870.509,21

Recursos Extraorçamentários 217.933.108,80 0,00 0,00 0,00 217.933.108,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos Extraorçamentários Vinculados a Precatórios 187.866.759,23 0,00 0,00 0,00 187.866.759,23 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos Extraorçamentários Vinculados a Depósitos Judiciais 6.789.390.527,57 0,00 0,00 0,00 6.789.390.527,57 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros Recursos Extraorçamentários 46.075.731,41 0,00 0,00 0,00 46.075.731,41 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros Recursos Vinculados 2.309.297.957,64 2.059,57 21.360.929,45 0,00 25.605.065,95 0,00 2.262.329.902,67 195.305.805,78 0,00 2.067.024.096,89

TOTAL (III) = (I + II) 13.397.672.179,88 2.966.129,01 319.558.308,19 0,00 7.462.931.718,56 0,00 5.612.216.024,12 1.685.116.075,61 0,00 3.927.099.948,51

FONTE: SIGEF/SC. Emissão: 17/02/2023. Assinado Digitalmente.

Notas Explicativas

CLEVERSON SIEWERT CÍCERO ALESSANDRO T. BARBOSA
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO

2. Para identificação dos valores contabilizados na conta 1.1.1.1.1.00.00.00 Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Nacional - Consolidação e informação na coluna disponibilidade de caixa foram utilizadas as contas de controle da disponibilidade (8.2.1.9.2.xx), que contêm o controle por domicílio bancário e fonte de recursos. O valor da coluna Disponibilidade de Caixa Bruta não considera o valor de R$ 732.322.146,84, contabilizado na conta contábil 1.1.4 -

Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo das Unidades Gestoras do RPPS/SC.

3. Na coluna Demais Obrigações Financeiras foi somado o valor de R$ 30.143.821,46, relativo às Despesas sem Execução Orçamentárias no Poder Executivo, contabilizadas na conta contábil 8.6.3.2.1.00.00.00 Controles de Obrigações sem Autorização Orçamentária para Fins da LRF, prevista no mapeamento da STN, porém não gerado automaticamente no demonstrativo. Além disso,  somou-se o valor de R$ 10.713.708,73, relativo aos valores a repassar pelo 

Tribunal de Justiça decorrentes de receitas do FRJ, contabilizados na conta contábil 2.1.5.4.2.02. Na linha Recursos Extraordinários foram feitos os seguintes ajustes: a) Deduzido o valor de R$ 267.429,35 relativo ao Depósito de Diversas Origens do RPPS/SC, contabilizado na conta 2.1.8.8.1.04.00.00 Depósitos não Judiciais, pois a contrapartida financeira está registrada na conta contábil 1.1.4 - Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo e b) Somado o 

valor de R$ 6.508,24 relativo aos Valores em Trânsito Exigíveis, contabilizado na conta contábil 2.1.8.9.1.19.00.00. 

JORGINHO DOS SANTOS MELLO

1. Este demonstrativo foi elaborado com base na publicação do 3º quadrimestre de 2022, de todos os Poderes e órgãos com poder de autogoverno, no SICONFI até o dia 16/02/2023. Os demonstrativos foram elaborados com base nos valores gerados automaticamente pelo Siconfi combinados com a orientação da Nota Técnica de Procedimento Contábil nº 001/2023, da Diretoria de Contabilidade e de Informações 

Fiscais. 

7. Para fins de apuração do mínimo constitucional de Saúde (anexo 12 do RREO 6º bimestre/2022), foi desconsiderado o valor de R$ 109.956.139,15 relativo aos Restos a Pagar Empenhados e Não liquidados (fonte 0100 - Recursos de Impostos). O valor dos Restos a Pagar Empenhados e Não Liquidados da linha Receita de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde contém despesas empenhadas na fonte de superavit (fonte 0300 - Recursos de Impostos). 

Disponibilidade de Caixa 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

BRUTA (a) 

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA 

VERIFICADA NO 

CONSÓRCIO PÚBLICO (f) 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO 

EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO) (g)=(a-(b+c+d+e)-

f) 

RESTOS A PAGAR 

EMPENHADOS E NÃO 

LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO 

(h) 

EMPENHOS NÃO 

LIQUIDADOS CANCELADOS 

(NÃO INSCRITOS POR 

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA) 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO 

EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO) (i) = (g - h) 
Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos Restos a Pagar Empenhados e 

Não Liquidados de Exercícios 

Anteriores (d) 

Demais Obrigações 

Financeiras (e) 

 RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

ESTADO DE SANTA CATARINA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DE RESTOS A PAGAR 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2022

4. Ajustaram-se os valores da coluna Disponibilidade de Caixa Bruta das linhas Recursos Não Vinculados de Impostos e Receita de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde, deduzindo na primeira linha e somando-se na segunda o valor de R$ 387.219.890,51, referente à disponibilidade de caixa da Saúde depositada na Conta Única do Tesouro Estadual.

5. Do total negativo da Disponibilidade de Caixa Líquida para a linha Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário), R$ 49.821.454,59 refere-se a passivos da fonte 0100 - Recursos do Tesouro sem repasse financeiro em 2022, e R$ 32.520.230,08 refere-se a passivos das fontes do RPPS/SC, cujos recursos estão aplicados e contabilizados na conta contábil 1.1.4 - Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo no valor de R$

701.055.729,41. 

6. O valor negativo da Disponibilidade de Caixa Líquida para a linha Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração está coberto pelas aplicações financeiras da Taxa de Administração contabilizados na conta contábil  1.1.4 - Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo no valor de R$ 31.266.417,43.

GOVERNADOR DO ESTADO



Ente: 42 - Santa Catarina

Poder: C - CONSOLIDADO

Instituição: 192 - Governo do Estado de Santa Catarina

Exercício: 2022

Periodicidade: QUADRIMESTRAL
Período: 3º quadrimestre

RGF - Anexo 6 (LRF, art. 48) R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida 38.260.230.919,84                     
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 38.247.458.403,34                     

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 38.223.585.411,34                     

DESPESA COM PESSOAL  VALOR  % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Despesa Total com Pessoal - DTP 19.102.933.049,10            49,98                                              
Limite Máximo (incisos I, II e III, art.20 da LRF) 22.934.151.246,80            60,00                                              

Limite Prudencial  (§ único, art. 22 da LRF) 21.787.443.684,46            57,00                                              

Limite Alerta  (inciso II do §1º do art . 59 da LRF) 20.640.736.122,12            54,00                                              

DÍVIDA CONSOLIDADA  VALOR  % SOBRE A RCL 

Dívida Consolidada Líquida 16.236.773.950,14            42,45                                              

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 76.494.916.806,68            200,00                                            

GARANTIAS DE VALORES  VALOR  % SOBRE A RCL 

Total das Garantias 1.599.336.022,45               4,18                                                 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 8.414.440.848,73               22,00                                              

OPERAÇÕES DE CRÉDITO  VALOR  % SOBRE A RCL 

Operações de Crédito Internas e Externas 38.890.047,34                     0,10                                                 

Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito Externas e Internas 6.119.593.344,53               16,00                                              
Operações de Crédito por Antecipação da Receita -                                          -                                                   

Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da Receita 2.677.322.088,23               7,00                                                 

 DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
 INSCRIÇÃO EM  LÍQUIDA (APÓS A 

 RESTOS A PAGAR NÃO  INSCRIÇÃO EM  
 PROCESSADOS DO   RESTOS A PAGAR NÃO 

 EXERCÍCIO  PROCESSADOS DO 
 EXERCÍCIO) 

Valor Total 1.685.116.075,61 3.927.099.948,51

FONTE: RGF do 3º quadrimestre de 2022 de todos os Poderes e órgãos com poder de autogoverno no SICONFI até o dia 16/02/2023.

CLEVERSON SIEWERT
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

CÍCERO ALESSANDRO T. BARBOSA
CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO

ESTADO DE SANTA CATARINA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2022

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

RESTOS A PAGAR

 VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE 

JORGINHO DOS SANTOS MELLO

GOVERNADOR DO ESTADO 


